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O G•>l ern:l~r.r do T erritor:o FPc!Pral elo Amar á no 
u•o d<l atrib'I ;Ç,- es quP Ih C' •iio C'nnf<'l idas E'm L<' i. 

RESO LVE : 

,\rt ! 0 Aprcvar. nos tPrmn~ <'lo ;Jnpxn ao pi'E•~Pn-

tf' Dt>cretn, n~ normas referent, s a contratn• e Cf1nv€>nics. 

,, rt 2~ E~ te Decre'o entra em 1·igor n;;sta data e 
U \'oga r. s di~p11siçõP~ Pm contr<~rio 

Pa'á · io do S Ptentr iiin. P<n :\1ac~pil. ?7 d!' fevf'P•i ro d e-
1:1'i5. Bf'" d;, Hepúhli ra e 12" d;1 Cl'iaçi'i n do Te rritó r io F t>cle­
ral do \ mApa. 

Arthur .\zPn•do He rt ning 
Go1·P• naclo1· 

. r o'e Dan!Pl ri<' Al('nr'lr 
Sec. d!l Adm. e Finanças 

Govlrnn do Território Fed<>ral do .-\rnflp;i - G.1.F.A 

ANEXO 

Normas para elaboração e execução de 
contrato~ e convênios 

1. Di ;;posiçôes Gerais 

1.1 Oc; projetos e atividades atribuídos ao 
G.T.F.A pod~> r ã o ser executados por terc t>i r os. me- , 
dia n t e c0ntr ato ou convênio, na f orma da leg ic; Jsção 
pertir,ente e di5tpo~ições Cúnstante s deste anexo 

1 2 As gestões para celebração de contra-
to ou convê nio serão iniciada1. pelo ó rgão do G.T F. A 
respons:'tve l pela execução do proje to ou atividade 
correspondtnte, cabendo- Ih <:: manter e nt~ndimento 

com r ó rgã o executor e cvm outros órgãos do 
G.T.F.A que t'" n ham interes -;e na matf•ria ou pos­
sam f o rne ce r subsídios. 

1 3 Mantidos os entend im Pntos 3 que se rere­
!'e u t\em anterior, o titular do órgão d iretamente­
interessado fará expediente ci rcunstanciado a res­
peito !! o remeterá à Assessoria T écnica para q u e 
"'' ta ~e pronuncie qu Anto a compatibi~Hdade da ma­
t é ria com a programaQão do G.T.F.A e informe se foi 
cumpriria o disposto n o item 1. 2. 

l. ::l. l O expe diente deverá esciar cer todos os 
re q ui .sitos técnices sobre o assunto. inclusive inrli­
cações precisas a respeito: 

a) do ó rgã o executor: 

b) da form a e prazo de execução: 
c) d?s rrte tas a atin gir: 
d) das fontes d e recursos: 
e) rla classificação da d espesA. 

1.4 A Assessoria T éc nica. quando se pronun­
ciar fa voravelmente a respeito da matéria, rem et f­
r~ o I"Xpedient e ao Governador para, a seu critério, 

auto r iza r ou não a celrbrRção do C'Pn tudo ru con ­
vênio f', co nsequent<> rnent<>. o empenho da df'SJ)t'Sa e a 
l avr~tura d o inst ruml'n t o rtspH·ti vo . p rP enc hidas 
as formalirlarle s p ert inentes. 

1.4.1 O pronunciamen t o ria 1\ssesso ri a T écnica , 
quando favoráve l, poderá sPr <~ubs tanciado me dia n­
t e .,\·isto>· do Chefe da :\ c;~,s~oria. 

1 ~ Autori, ada a c elebração do contesto ou 
c,1nvc' nio, o p r oces~o correspondente volta rá ao ór­
gão resoon>RVt· l prla execução rio projet o ou ativ i­
d8r!F, quP redigirá 0 inst r u i'Ylent o rP~pc-c ti vo, dP 
conformid a de com as n i nu ta s- padrão PlabMar!as 
pela Consultoria .Jurídica e ap ro\·ads~ p ·lo Go ver­
nador . 

I 6 El a borada a minuta do contrato ou convê­
n;o no:. termo<~ ~) item 1.5, o órgão int" li@!SSR<io 
de ve!'a obter a apro\'açâo da Secretaria d e Ad mi­
nistração P Finançac:, no q u e respeit a à c l~u!>ula de 
verba €:. Fm s egur da , submeter o proc t!!ISO :-t apr e­
ciação da Consul t o r ia Jur jdic.1a. 

J .h.l No €xE-r cicio ria atribui ção p revista no 
item anteriN. a Secretaria df> Arlministra\âO e Fi­
nan ça s , se mpre que tivH rlúv idas de cari te r est ri­
tamento jurídico, dev erá solicitar o p r onuncia m en to 
d a Co nsultoria Jurídica. 

1.7 O processo encaminhado à Consu ltori a Ju­
rklica, na forma do item an te rior, ser& po r este d e­
volvido ao órgão ele or ig em, após o exa m e d a 1'11' 2 -

tér ia aos aspectos le g" I e formal e adoção d a se­
guinte providência: 

- aprovar e v 1 ~cH a minuta elaborada nos 
termos do i tem 1 5, se con co rda r com a mism a. ou 
aprese r. tar t exto integral da emenda que julga r 
necessária; 

1 8 O órgão d i retamente i nteressado no con­
t rato ou convênio. de posse do processo q u e lhe 
for devo lv1do na forma do item anterior, la v ra rá o 
)nst rumento re spectivo n a s í-Pg uintes h ipóteses: 

a) quando a minuta por ele elabiH i d a houve r 
sido vi5ada pela Consultoria Jurídica: e 

b) quancio acolher a emenda ou m inuta ela b o­
rada pela Consulto! ia J ur i d ica oas hipóte Hs pre­
v }st as n est e anexo. 

1.8.1 Ko caso de o órgão inte ressado discorda r 
da mmuta o u t>mf>nda apresentada p e la CoR s ul t-Qria 
Turidica, com e la manterá en tendim entos. objeti­
vando a elabora<.;ão da min11t a definitiva. 

1 ~.2 Ante s ria lavra tura rJo instr um ent o . na 
forma previste n o item l.R. o ór~ão dire t a m en te 

, int eressado 1 emeterá o procE>sso à Secretar ia de 
Admini!'1tração e Finanças. ar0rnpan hado do « slip~» 
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A~ Rcpartiçí'íPA PIÍblicaR E X p E D I E N T E As R:e.partições Públir.as 
f (•rritortais uevetlo remettlr clngir-1edo àa usinaturos 
1• expeàiente de&ttaado à pu- anuai11 renov~tdu até 23 de 
l·lieação neste lJIÁRlO OFI- lM'PRENSA OFICIAL fevereir o de cada ano e às 
( 'lAL diàriamfolnte , até às * * .. • " ,... inicladil.~ , em 'I,Ualquer épooa 
1 !!·30 horas. exeeto aos ••ba- DIRETOR peles óPgAos competen-tes. 
t10tt QU!UHio deverão flszê-lo ( ''J?'lOS de Andrrtde I l \ A fim de possibilitar a 
f,té àS 11 :30 bOrS,S. - L l o (}fl es JIIDe8Sa de ValoreS llCOmpa-

AB recla.mtç-ões peftinen. • • • • • • * • j' nhados de esclareeiment@a 
t e~; à maté ria retri burda nos DIARJO 0FJCJAL qmmto à aua aplica~llo, ~ oli-
•" R.~os rte erro<~ OY omir· iilões, lm JH PHO nas OLdna~; da l mpren~t. C)ficinl I oitamos usem Gil interas~> ad o t 
aeveríi o se-r formuladas por MACAPA - T. F . .A~IAPA llre!erencialmnte eheque fll' 

esGrito. à Seção I!! e Red ação, • * "' • "'• " · vale postal. 
tl as !I àll 13::-l!J horns. no má- A S S 1 N A T U R A S · Os tmpiE'mentoa às tdi-
}.! mo até í2 h o r a s ar-t s a Anual . (' 1 $ 25 ,00 r; õ~rs doB órgAos oficlats só 
Rt:lfda t1os órgli.o r- uficinls. Semestral. 12,50 ~~ fornece rão aos assinante~! 

Os orig-4nui s deverllfJ ser que as aoliei t~~rem no ato dn 
tlutl legraflldef e autenticad o~. Tri mestral 6,25 aasinatura. 
re!ISI:IIVIIdllB, por qucn. de Oi - Nú mero avulso. « o.:~o o luncionano pt\blico re-
-a!tq !a~ ur?s e cme~tdaR. * ~- • • • f<~ • dera!. terá um deFcouto 1iE 

t.xcetued!l!! I! !' para 0 t'X-~ • BR /' SlL~A - :Este Diário Oflclal .é Pncontr~d.-. p:a·a ie1tu- 10010_ Para fazer jus a #Jr.te 
terlor qu e Perfi • s r m p r e ra r.o Sa!ao 1\ actc..nal e InternscJO nal da lmprensa. da desconto, ch vert-I <•r ov11r eats 

. • ' · . ' COOf'ER PRFSS, ne «E>r asllla Imperial Hot~l>. . . - " · anunta as aE~malura~ p~;Mr- 1- --.----::-- . , . --- -. ---- . cc•rHiiçao oo11ttt r! a asswnturfl 
se-li o te rnt>r, fm qralqun 1 PIH"a f~ell Jftl<l' ao;. anma.n- ~ A ! 1 ~ 1 de ev llar soluçAo 
É'poca pc •r H·J• m e,~:-;. ou um tos a verthcação el o pra,zo de de contll'llldlld<' no r eeeb1- O eusto il<' ru da e:xt~mplt; r 
li QO. · vali óade ele S\JBil õ6sfnaturas, J me11to d~s j ot Lflis. rl t> v e m 1 atrnMdo rlos ól'gilus di­

Ali a;ssin uttJrn s vetH' ic!a!i 
nodertio S('r ~n~pPmr. s Ff'n• 
aviso prévio. 

O!! pute 8Uperirr do end8r~ .. os assinantt"~ provilhnciar a i cisis ser<~, n11 vt>r. da rn uJs ;J 
ço Yí\o imrrssos o número r~spH:ti va renovação eom , scr r.>~cida de l r$ ~, !ll HP rls 
do ta lli o dl· rf'gistro (> m~s e antec~dOnc i a mí11 inlll de t l'in-

1 

mu mo ano, e d~ Cri!' '1 ,(\CI 
t1 aut• em qlll' l'ir1da rá. ta (30) tll11~ . por aAo dtHWJ'fiíl o. 

de empenho para os necessários procedi m entos 
a ontáb€:is. 

1.9 Ao órgão responsáv~l pel!J lavratu ra drt 
i n s trumento cumpre colher as s ssinaturas dos con­
tratantes ou " onvenf:n tes e test emunha s, o que de­
verá s er fedto na primeira via. pa1a c:onstituição 
dos arquivos do órgão e na ma tri z destinada a 
repr od ução d e cópias, dev en do tanto a matriz como 
a cópi a autêntica do tnstr umento s~rem visad as 
previa m en te pe lo Consultor J urí dico. 

1.9.1 O aliquivamento mencionado no item an· 
terior de verá ~er fe ito no órgão responsàvel pela 
execução do projeto ou atividad e, em pastas d is­
tintas para c ada espécie de instrum ent o . 

1.10 Celebrado o contr ato ou convên io, o ór­
gão r:es ponsável p ela lavratura remeterá o proces­
so corresponden te ao Setor de Au r! itoria que xero­
copiará as peças que julgar n ecessá rias para com­
pOl:em o processo S ETAUD . 

1.10.1 Por p rocesso SETA UD , entende-se o 
ele tramitação estritamentf: interna no Setor de 
Auditoria , que terá a finalidade de for necr r em 
qualquer ocasião, informações segur &s a re speito 
do contrato ou convênio a que se referf' . 

2. Elaboração dos Contratos 

2. 1 Os contratos se rão elaborados de modo a 
enunciar f'Xpressamente: 

a) qua lificação completa dos contratantes; 

b) qualifioação do procurador ou repres en tante 
legal dos contr-atantes: 

c) refer~ncia pormenorizada ao dispos itivo le­
gal, estatuário ou cont ratu~l. bem como ao ato ad­
mi nistrativo ou instrume nto procu: ató1 i o que cre­
dencia o r ep resentante a exer;ce r a representação 
da pesso a física ou jurídica; 

d) disor ição minuciosa do objeto do contrato, 
inclusiv-e pormenores técnicos; 

e) ,_.a lor do contrato: 
f) prazo de cumprim!!n~ das obrigações; 

f!) discriminação legal da verba à oonta da qua l 
correrá a despesa do G T.F.A: 

h) forma , tem po e lugar do pagamento; 

----------------
i ) m odo de fiscaliz~ção pelo G.'l'-.F.A; 

j ) rdf' rência, qua ndo necessário, ao ato de 
concessão, em se traoondo de l'erviços ou obras de 
e letrificação ou abast~-'cimento d e água; 

I) hipóte se de rescisão e suas consequências; 

m ) mu lta contratua l; 

2.1.1 O inst rumento do contra to, em seu 
cabeçalh0, d eve rá conte r: 

a) núme ro d o contrato, seguido da d ezena do 
ano de sua cele br ação e p rocedido da sigla do ór­
gão res ponsável por sua lavratu ra; 

b) número do p rocesso correspondent e ; 

c) ementa. 

2.2 Para celebração d e contrato, será exigida 
p elo GTFA a apresentação dos seguintes documen­
t os : 

2.2.1 Quando se tratar de contrato d e forneci­
m ento de Material ou equ1pamento, real ização de 
obras ou serviços ou l oca~âo de coisas móveis com 
pessoa jurídica de direito privado ou fi rmas in di­
viduais; 

a) prova de personalidade jurídica do cont ra­
tante, me diante cópia de seu ato const itutivo e 
r espec tivas alterações, devid ame nte registrados no 
órg ão competente, 

b) certidão de quitação com o Impos to d e 
Renda ; 

c) certidão expedida pelo M~nü.tério 
balho que prove o cumprime nt0 
dos Dois terços; 

do Tra­
da Lei 

d) Certifi cado de Regularidade de Situação 
(CRS) perante a Previdência Social ; 

e) prova de quitação com o Imposto Sindica l, 
r elati'Jo ao empregador e aos empregados, quando 
se t r;ata r ap en.a s de clilntrato de forne cimento de 
material ou equipamento; 

\ 
f) prova de autorização legal para 

no Brasil , se p essoa jurídica estrangeira; 
funcionar 
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g) CertiCicado de Registro no Cadas tro Geral 

de ContrjbuintPs (CGC), do Ministério da Fazenda; 

h) prova rie recolhimento da caução. quando 
esta houver sido exigida do contratante: 

j ) prova d e auto ri zqção aciminic::trath·a especial, 
quand•J legalmente exigtd,, t-rr• virwdt> da natUJ eza 
<io equipame nt•o ou material, do SL•rviço, cbra ou 
coisa objeto do contrat1); 

.i1 prova rjp. registro rio Conselho RPgional da 
Catt-goria P.rofiss1ona l a que pertencer o contratan­
te bl"m como rt-spe cb)vas quitações deste ~ de téc­
nico respo n-;ávE'l , quando for o c11<:0: 

I) procuração outor~3da ao ~igt>atá r ic do ror. 
trato, quan<io ~e tratar de repr<'SPntação por man­
dato. 

2 ~-~ Quando se trntar d<· contrato de locaçã o 
de itTÓ\'eis , u r bano ou rurais: 

a} prova de plena propriedade do imóvel ou 
prG\1& de poderes outros que outor.gLuc·m ao contra­
t::~nt~ a faculdAde de loca r; 

b) pro,·a dP estar o C'ontn>-tante com os trthu­
tos "' nutros encargos incidentes sc,bre o imóvPI 
0bjeto r1a lol:ação e SPUS acessór-ios; 

c} certidiío d ~ qu.itação com o Imposto de Renda; 

d) certidão expeclida pelo Ministf.lio do Traba­
lho f) Ue prove o cumprimento da Lé'i dos Dois 
te1 ço~: 

P) Certificado de Regularidade de Situação 
(CRSl perante a Previdêdcia Social: 

f) Ce rtificado dt' Registro no Cadastro Geral 
de Contribuint~>s (CGC), UQ :\1inisterio da Fc.zen da; 

g ) p rova de auto rL~t~ção legal para funcionar 
no Brasll. se pessoa jurídica estrangeira: 

h) compr0\'8ntes de quitação do contratant~>, 
c8m o Serviço Militar e a Jush<;a Eleitoral, quan­
do se tratar de pessoa física: 

il cerüficado de cadastro no Instituto Nacional 
de Colon ização e RPforma Agrár;ia (INCRA), quan­
do se tratan de ar;rendamento rural; 

j) procuração outorgada ao signatário do con­
trato. e;n s~> tratando de represintação por mandato; 

2.2.4 Q uando se tratar de cont rato não especi­
ficado nos itens 2 2.1 a 2.2.3, a Consultoria Jurldi­
ca di rá sobre a documentação a ser apresentada 
pelo oontr& ta nte. 

2.3. A Cliitério oo GTFA. o contrato formal pre­
visto neste anexo podená ser d ispensado nos casos 
em q ue , para a realização de compra ou execução 
de obras e serviços, não seja obrigatória a concor­
rência d!l que trata o Decreto-Lei n.0 200, de 25 
de fevereiro de 196 7. 

2.3.1 Dispensado o contrato formal nos termos 
do item anterior, os ajustas serão oficia li zados me­
diante: 

a) carta-contrato, conformt- minuta-padrão ela­
úorada pela Consultori 11 Jurídica e aprovada pelo 
Governa dor, quando se tratar de obra! ou serviços 
cujo valor exceda a quantia equivalente a 100 
(<'em) vezes o maior saiário mínimo mensal vigente 
:10 pais ou quando, em importânc ia infenior , su.a 
exec ução deva prolongar-se por mais de 60 (ses­
senta) dias. e 

b) ordem de execução de St"rviço ou de for­
necimento de material, nos demais casos. 

2.3.2 As empreitadas deverão s;;er ajustadas 
com as pessoas jurírlicas, dando-se preferência. en­
tre estas, às de dir~ito públic9 interno. 

:•:;.~ Os aju~t~~ ale f' mpreitada terão praw de­
termin&do nunca superior a dois (2) anos e f;Omente o 
Governador poJerá auto1 i Lar a prorrogação do pra­
zo que foi fixado . 

2.3.4 O valor total rio ajnstt- podera ser pago 
de um;~ só vez. ao té1 mino da obra ou dos servi­
cos on a pós o recebimento dos rtW~teriais ou equi­
pa m· nto'- &t:lqniddos, ou par<'eladsmente. a medida 
da ex~:.cuçi:io do contra to, sendo que a Lll tima par­
cela d everá ~er paga após a integral rf'alização do 
obejeto do aJuste . 

2.:3.5 As obras e <:H\'Íços, de valor iguRI ou 
inferi r·r a íO (r inquenta) Vf>Zes o maior salilrio mí­
nimo men5al vigente no pais poderão ser f-Xt>cuta­
dos por pPssoa idônPa , mediAnte emprE:itada. 

~.3.6 Dedu~ir-se-á do pnço das empreitadas, 
como retenoão do imposto d e renda n a fonte, im­
portância que para isst• fn determin ad a por Lei 
do Imposto rle R.,nda. obsenvadas as demais dispo­
sições legais aplicflveis à e~pécie. 

2.4 Os trabalhos de campo, de natureza even­
tual , nos locais ondP não seja possí ve l a cC1ntra.ta­
ção de pessoa ju1 idica para sua ~xecução e que 
se caracterizem C(JffiO dPspesa de pro11to pagamento, 
poderão ser aju~tados com pec;soa f1sica, desde que: 

a) o ejuste st>ja efPtuado sob a forma de em­
preit!lda, por preço g lobal, pago de urna só vez 1'1 0 

final do trabalho ou em parcelas cor respondentes 
ao volume físico ao t1 aba lho executado: P. 

b) não se pwlonguem por mais de 15 dias oon­
sec'utivos, vedado novo ajuste com a mesma pes­
soa nos 180 dias subsequentes. a fim de evita r a 
configura1;ão de vínculo empregatício, sob pena de 
responsabilidade de quem ordenar. 

2.4.1 Os trabalhos referidos no item anterior 
poderão SPr ajustados e pagos pGr servidores res­
ponsáveis pela execuçiio dos mesmos, meeliante re­
cibo, à conta de suprimento de fu n dos que lhes 
sejam concedidos com esta finalidade. 

3. Elaboração de Convênios 

3.1 Os convênios serãf) eJ.aboJ;ados de modo a 
enunciar expressamente, entre outros, os seguintes 
req uis~tos: 

a) qualificação das entidades convenentes, in­
clusive dos órgãos executare~: 

b) qusti fic a ção das representantes legais das 
enti dades e, se for o caso de seus de legados: 

~) ato ou dispositivo que autorize a!i entida­
des a celebrar convênio: 

d) ato de criação das entidades eonvenentes, 
quando necessánio: 

e) credencial dos repre~entantes das entidades 
e rP fe rência ao dispositivo legal, regulamentar ou 
est&tutil rio ao ato administrativo ou ao instrumen­
to que os credenciou: 

f) descrição de ob.)t!to do convên io; 

g) valor elo convênio: 
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h ) d iscdminaçã0 l'.'gRI da H~ I ba á conta da qual 
corre• á a despf·S;; do G 'lF'A ~ da entirJada pública 
convf'nente, qllando esta contribuir com recu rsos; 

i) indicação do Ba nco em que devem ser de-
posi t éldos os recursos: 

j ) prazo d e vigêncid: 

ll morlo de ffscalização pelo GTFA: 

m) lieferência quAPdo OI'Cessário, ao at o de 1 

concessão, em se trat~ndo de serviços ou obras de 
~J,..,tri ficação ou abastecimento de águs; 

n) referência à forma e época do d~>sembolso, 
Admitida a r<· f ~ rência ao respec.:tivo «plo.no de Rpli­
cação ~ de liberação de recursos >; 

o) forma e periodicidade da prf'stação de con­
ta s ~ de e nvio dos r t! latórir·s do ronv('r.en t e: 

3.1.1 O instrumento do c ,n vênio . em seu ra­
b~çslho, deverá m encionar: 

a) númHo do c!onvênio, segui1:> da dezena do 
a no de sua cel~braçào e poocedido d!l sigla do ót­
gão respons<.vel por sua lavratura; 

b) número do processo correspJnden te; 

o) ementa ; 

3.2 O convênio que for r e m etido ao Governa ­
dor. par a assinatura, d e v Há est ar im tr uído com o 
«plano de aplicação e dle liberação de recursos », o 
qual in tegrar~ o ins ' r umer.t u resp;,ctrivo, indepe n ­
d e lltemen1ie de t r anscrição, após sua ap1 ovação p el o 
Governador. 

3.2. 1 O plano de a plicação e d e liberação de 
recu rsos. ali>m d e outros elemento!' que s«.>ja m ne­
ces~ã rios, deverá especificar as despesas por suu 
natureza indil:ando o valor de cada uma, global e 
parceladamente, permitida a inclu são, no m esmn, 
de reserva técnica para despesas. d e custeio. 

3 2 2 Q ua111do o convênio de stinar recursos pa­
ra obras e/ ou s er viços independente s, a serem 
executados em diferentes lor.alidadt"s, serã o elabo­
rados p lanos de aplicação p arciais. r eferentes a cada 
oboa ou serviço , os quais deverão ser consolida dos 
no plano d e aplicação e de Jiberaçã() de rec1:1rsos 
g ~o bal do con vênio. 

3.2.3 O órgão execut~r dev e rá apresentar, jun­
tamente com o plano de aplicação e de liberação 
de recursos, um plano de tra balho t>xplicativo das 
formas e épocas de execução d os obPas e j ou servi­
ços, o qual deverá ser aprovado p~>lo titulan do 
ór:gão a que estiver vinculado o p roje t o ou ativid ade 
correspondente. 

3.3 Para celebi'Gção de con venro será exi gido 
pelo GTFA a apresentação dos seguint es document os: 

3.3.1 Quan do s e t ratar de con\!êl1i os com a 
U nião, os Esta dos, os Municípios e respectivas 
Autarquias: 

a) prova de estar o repre sentante legal do con­
venente devidamente a utorizado por este a assin&r 
te r:m o do convênio; 

b ) ato de criação da autarquia, q.ue deverá 
constar de publicação oficial ; 

3.3 .2 Quando se tratar de convênios co m So­
ciedades de Economia Mista: 

a) publicação oficial da qua) conte o ato de 
sua constituição, fusão ou incorporação, b em como 
alterações esta!utárias, devidamente registradas: 

b) pu bliéa ,;ão oftci!,J da qu~l ron<:te a ata da 
A sst>mbleta q ue elegeu a n·I ,...tot~s em t"Xercicio, 
devidamente regist rada : 

c) prova de que t em conces,;ão, quando se tra­
tar. de obras e sen·1ços de eletr ificação ou &baste­
dmento d e nguH; 

d) instrumento d e mandato 
n ·üa1:io do convênio, no& le i m os 
Socird11.de, quando esta não for 
seus Diretores. 

(lUtorga do so sig­
dos Estatutos da 
teprcsentada por 

3.3.~ Quando se tr,atar de co nvênio cr. m fun­
daçõe~, socit-dach ~ ou assnciaçf. es civis . sem fi n~­
luC'r .. ti\' O:> . 

a) certir~'io dn ato d~'> cnn,tituiçãr, bc m <.:orr o 
de 1;]bPraçõe<. ~st .. tuta rins. de vidamE-nte inscritos 
nos rugistro:> r0:11petPnt E>s . 

b ) certij5o da data de eleição da Diretoria Pm 
exer~íc . o, inc; ,_fit a no r ~ghtro compet~>nte, 

c) pro,·a de auto1 izil çno rl ada à DhetOJ ioa para 
celebra r o co nvê nio . se exigiria p elo respecti\ 0 E::,­
t atuto; 

d) instrumento dt proour&ção ontorgada ao 
signatário do co nv ên io, quando se tratar de r epre­
sentação por mandato. 

3.3.4 Qunndu se tratEr de convê>mo~ com en · 
ti~ades não espo.,cificadas nos i t t- ns 3.3.1 & 3.3 .3. a 
Consultoria Jurír:!ir?. d' J á s('lbre a doc.:umf'ntaçãv a 
ser apresentada i}econve n t>nt e. 

3.4 O convênic s·')mente poderá ser editado 
para aumento dP sru va lor qu~ndo ns rec ursos a 
serem acrescid cs tenham sido programados para 
o me:>!lmo e:>x~>rcício finanreÜ<\ salvo ca~os especil:'is 
a critério do governador. 

3.5 Quando o custo da exerução de um proje­
t o ou ati vidade objeto de convênio ull'rapa ssar os 
recursos programados para r.quele üm em um exe r­
cíoio finan ceit o, ceh• brar· se-á um novo convênio 
em cada exe rcício s ubsequente , à conta das res­
pectivas dota ções. 

3.5.1 O disoosto no item anterior poderá ser 
d ispensado qucnd o a execução t otal da obra ou 
serviço não ultrapasse o período de dois (2) anos e 
se refira a p rojeto ou ati\'idadf constante de pla­
no ou orçamento pluri f• nual, devendo-se, no caso, 
observar os c: eguintes procedim~>ntos: 

a) O instrument o respecti\•o mencionará o nú­
m.:ro e o valor do E-mpenho da dt>spesa relatitva 
ao exercício financeiro inicial E' o valor da àespesa 
a ser ernpenharla nu t-xen:íciu segu inte, à cont a do 
re~pec tivo orçame nto; e 

b) no iní cio do segundo exPrCICJO financeiro, o 
proce sso d evE-rá se: r en caw i nhado, obrigatoriamente, 
à Secreta r)a ele Administração e Finanças, para 
empenho da de spesa correspondente. 

3.6 A cada convênio correspond erá um proces­
so independente, incl usive o que se destinar a dar 
continuiàRde à execução de obras e/ ou serviços 
objeto de conv\lnio anterior , devendo, nessa última 
hipóte~e . o precesso respPrtivo contar. em sua aber­
tura, um sumário histórico explicitando: 

a) referência ao processo ou pJ1ocessos anterio­
res, com indicação de números e d atas; 

b) valores. por termos e total, dos recursos 
çomprometidos; 
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c) importe cios recurso~ aplicados; 
d) meta~ programadéls; 
e) metHS atin~das. 

1. l~xecução nos Corwfnio~ 

4 1 Os recursos rl.o GTF'A c0n --:-r tr.·-tidrs me­
di ante ct!ebração d•. c oJ.\'êT'lLS nii< P'-d rão ser 
ltb?rados antE-s da df.t.a: 

a) do in ício da vigência do con\'Í'.nio; 

b) da apr•WJH?ão, pelo GovePnarior do plano ds 
apite aç<1o e de liberação dns recur.sos cor. respondenbes: 

4.:?. o plano de aplicação e rlp J:her··çii.o d "' 
rr-cnr«o~ e~tabe!t>cerá a libe raçãn doc< rec1;r '>S ; I(• 
(' d os <>m pe lo mf:'nos tres pa r cel::,~, niio podendo a 
prirnl"ira ultn.p;;s,H 50° 0 (cinquen t.oa por ce nto ) elo 
valor do ('onvf>nio, devendo o saldo r"manesct-nle 
s• r di\ i di do em pat celas igmli s. a rr"' ·lond$ndo-se os 
\'alort>s inferiores a um cruzeiro. 

4 ~ Os recur"OS comp rometidos por convênio<; 
f'erão li betadr.s de Acordo cotTJ o plano de a plicação 
e de libPraçãc,, de rt-cl)r~o-.. nbedPcidos os segu intes 
prrceit0~: 

f!) a primeirA ( l a) parcela, a pós as IormalidadPs 
e ~tabflt cida,: no item 4.1: 

b) ~ sPgundil (2. 3 ) parrela, ::!pÓs a aplicação d e 
pPIO menos 50° 11 d8 primeira (1<1) o qu" de verá SH 

compl' r• vado pelo executor do ÓI gão, responsAvd 
p2la execução do projeto Ol! atividade; 

c) as de mais parcelas. Apó~ a emissão do Laurio 
Técnk'o comprobatório da aplicação regular de pe­
lo mer.O" 80()n ria penúltima pFirrela Ji be reda e do 
saldo remane:<cente oo entepPnúltima, se for o caso. 

4.3 1 No caso d o convênio para continuidade 
da execução de obras ou serviços, cujo plano de 
Rplicação é cont inuação do anterior. ~ érão ob-=de­
cidos os sPguin les crit érios, quantc· à liberação de 
r ecursos: 

a) a p rim eira (l.n) parcela. após emissão do 
Laudo T(>cnico referente à prestação de contas da 
p2núltima parcela do con vênio a11t erior; 

b) a segunda (2.a) parct>la. a pós emtssao d o 
Laudo T~'cnico referente à pref>tsção de contas de 
encérramento do con\'é'nio ante ri or. inclusive reco­
lhimento do saldo, se houver; 

c) as demais parcelas em conformidades com 
o disposto na letra «c» do ite:m 4.3 . 

4.~.2 Na hipót ese de convênio para obras e 
jou serviços ind epen dentes, o previsto no item 4.3 
c:;erá e::dgíve l apenas em relação a cada plano de 
aplica~ão e de Hberação dos r;ecuJ sos parciais. 

4.4 A liberação de r.ecu.rsos comprometic!ns em 
convênio será autori zado peJo GTFA e efetuar-se-á, 
prefe rencialmente, mediante abertura de crédito 
pelo GTFA no estabelecimento bancário que for 
de!>ignado, em conta t>special a ser movimentada 
p~lo órgão executor pal'a os fi ns a q ue se destine. 

4 . .J.. l Quando for u sada a foPma indicada no 
itPm anterior, o pagamento far-se-á em cheaue 
n ominati,·o, que deverá ser depositado pelo con~e­
nent e no estabelecimento bancário qüe for indica­
do, em cont a espPcial a ser movimentoada do mes­
mo modo. 

4.4.2 A conta bancária especia l aludida nos 
itens 4.4. e 4.4.1 so mente será m oviment ada à pro-

porção quP ocorrerem as despesas imprescindíveis 
à execução das obras e/ ou serviços objeto do con­
vênio, ob ri ga nd o-se o convenPnte a fazer constar 
claramente, nos docum entos de suas prestações de 
t'únlas, o nom e d0 :·ncado, o número, o valor e a 
data da emi~são do cheque com que for paga a 
obrigação 

-l.4.:3 Para carla Convf>nio, ~erA aberta uma 
conta bancária espPciel inclusive r; ara o que sedes­
tine a da r continuidade à txecução de obras e/ ou 
serviços objetü de convêrrjo an~o:;rior, conforme pre­
visto no item 3.;, . 

4 5 O órgãr executor do r.onvemo poderá soli­
cita r mod ifica~·õr-s no pla no de apli caçã o e de li­
beração rie recursos. dP~de que não colidam com 
os objetivos do convPnw rE:-sperth·o e tr rn a clas­
sificaç:-io da de!'pes~ o1evendo a medida se r pl<>na­
m ente jus t ificaria, par s melhor apreci ação do GTFA 

4.6 A p1 orrogação do f ! azo de n gencia dos 
convênios para a t=xecução de ser\'iços e obras rie­
l<·gado3 pelo GTFA. quando solicitada. por escrito, 
pe~Prá ser cono.,- did& polo Govrrnad()r, inri<! penden-

' teme nt e de term0s adit'vos aos respeot ivr s convên ios. 

4.6.1 A snlicitaç·ão riP que trata o ít em ante 
rior d tvf' s(•r ju,tificada, imtruirla cflm & llü\'O pla­
no de trabalho t>, apó s deierid 1. o p roce~ s o ser~ 
encaminhP.rio, respecti\·arnf'nte. à SAF, Audit0ria e 

' o órgão responsávt• l pela exec ução da obr« e/ou 
servico para con hr.•cimente e p novid~n2ias cabíveis. 

4.7 Qu<~ndo o in <:trumento do co nvê11io co nti­
ve r cláusu la dt> cessão de pE:-ssoa l e/ ou de material 
parmanente e eq uipame nt·:-- por parte do GTFA, o 
órgão respons~ vel pela sua lavrH t ura informsrá 
previament€: 

a) à Diretoria de pessoal - período de oessão, 
n0me e m et rícul a dos se rvi do re s a serem cedidos: 

b) à Divisão de Administração - período de 
cessão, númez;o de tombamen to e riiscr iminação do 
mater-:at a ser cedido. 

4.8 Os imóveis, equi pam entos e m aterial p~r­
manente adquiridos rom recwrsos do GTFA, pe­
los ci>rgãos ou entidades executoras de convênios. 
serão de proprredade deste ~overno, devendo os 
documentns há beis re l<:l tivos à compra dos alud idos 
bens indicar , ~xp'nssamente. que o comprador é 
o Governo do Te r ritório Federa l do Ama pá-GTFA. 

4.8.1 Quan do se tratar de a1uisição de Bem 
Imóvel , na forma do item anterior. o órgão ou ell­
Udade convenente de verá comunicar ao GTFA, com 
antect>dência, que será lavrada a escritura públic& 
correspondeote , a fim de que este Governo designe 
um servidor para l <presentá-lo naquele ato. 

4.8.2 Obederidos ~s prazos menores, estaeele­
cidos em lei ou regulame nto o órgão ou entidade 
convenente ttra o prazo de 30 dias, cnnhndo da 
d ata de lavratu ra ou e missã o do tí tu lo aquisiti vo, 
para promovH j u.nto ao órgão competente e em 
nom~ cio GTFA, o registro. inscrição, matrícula 
ou lice;1ciamento dos bens q ue, adqui oidGs com re­
cursos de GTFA. estejam sujet. os a es>as formali­
dad es, d evendo os respectivos dc»cumentos Berem 
entregues ao GTFA, até 20 dias a pós a data da sua 
emi·ssão. 

4.8.1 P a ra fins de ca :la -t rsmen to patrimonial 
do:' b~ns adquiridos na for ma do item 4.8. o órgão 
Cl U entidad e convenente anexará as prestações d e 
contas dos recu rsos recebidos ma~a dis criminativo 
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dM Aludidos hPn<;, em ~ (lrê;;;) vias, uma das quai<> 
dever< sH en: ·;,ni nhada à Divi são de Ad mintstra­
Qào, pelo órgão do G'l'F.\ respons!lvel p':! la exPcu­
ção d<> projt!to ou atiddade. 

4.8 4 C'Uimpte ao t itul;, r do órgão do GTF'A, res­
ponsável pela exec ução do pr0j eto ou ~tividtnde, vi­
sar o m apa discriminativo referido no item ante­
rior e comunicar à Divi.,iic de Administração qual­
que!' moclifica ção pnterior resultante de glosa ou 
outi a qualquf:'r ca usa. ... 

4.8.5 O Lautjo T éc nico sobre prestação de 
contas dP recurso aplicados merlirmt e conv.ênio , 
quando houvPr aquisição de bPns c: •• nforme o di~­
posto no il Pm ·t.8. somentt> !'e!'á 1-'tr.ilido à vi"ita 
do mapa discriminativo a que SI' rPfere o item 
anterior. 

4.8.6 Os bens adquiridcs na forma do item 4.8, 
fic&rão na posse do convPnente até r, termo final 
d-" vigência do com·ênio, qL~a ndo serão entregues 
ao GTFA, p odendo, ~ critério deslf', o convenente 
continuar na posse dos mesmos até n 
final de suas vidas út eis, desde que o requera an­
tr>~ do VPndmento do prazo assinalado para pres­
t ação final de con tas. 

4.8.6. 1 Terminado o período d e v1da útD dos 
bens o cnnvenente, st> ainda os mantiver em su a 
posse como pre\·isto no Hem anter ior, pro\•tdencia­
rá sua alienação atravé-s do leilão ou con co rré!n cias, 
na forma da legis laçiio fed·ral pertinentP. devendo 
o valor correspondente ser recolhido aos cofces do 
GTFA, dentro de 15 (qu1n ze) dias, a contar da 
d ata de seu recolhim~nto. 

4.8.7 A utilização. pt>lo convt>nei1tP, dos veiou­
lrJs automc.tores adquiridos com recursos do GTFA 
na forma deste anexo, ser á autorizada pelo DirPtor 
da Divisão de Administração, em docume nto ex­
p lí cito quanto ao prazo de condições de uso, pari! 
valor pt>rante as autoridades competentl:'s, inclusive 
de trânsito. 

4.9 As exigências estabelecidas neste anexo 
quanto à aquisição de bens mÓ\'eis e imóveis não 
se apli cam aos convê nios CUJO r ecursos sejam em­
pregados sob a forma de part>cipação acionária . 

4.10 O GTFA, através de seus órgãos próprio'> 
espe.cia lmente aquele que seja responsável pela exe­
cução do projeto ou a tividade correspondente, exer­
cerá empla fiscalização das obras, serviços e bens 
objeto de convênio, devendo o convenente facilitar 
e fornecer todos os elementos necessários a e~se 
fim. 

4.10.1 A fisca lização por parte do órgão do 
GTFA, responsáve l pela execução do projet o ou 
atividade referida no item anterior será efetivada 
através df' inspeções periódicas. por t écnico para 
esse fim designado pelo respectivo titular, a quem 
o técnico apresentará relatório circun stanciado a 
re speito, devendo o original ser anexado ao prr>ces­
so respectivo e cópia s do mesmo serem remetidas à 
Assessoria Técnica e à Auditona. 

4.10.2 O titu lar do órgão do GTFA rt>sponsável 
p ela fisca lização previs ta no item 4.1 O estabelecerá 
a quar1tidade e época das inspeções, tendo em vista 
ns conve niências d e ordem técnica e econômica. 

4 1.1 Os documentos relativos a aquisição de 
material e prestação de se1 viço, objeto de C<!lnvênio 
deverão indicar obrigatoriamente a .sigla do órgão 
do Governo, n úmero e a data do convênio corres-

pondente, o que de\'erá ser feito pelo eminente• 
me diante solicitação do con,·eneil~t!. 

4.12 O convenente apres~>n .~ rá ao GTFA, obri­
toriamente, prestação de contas de cada 
parcela dos r ecebidos por força do convênio, em 
duas (2) vias, quando se tratai ie recursos do GTFA. 

4.12.1 A prestação de contas estabelecida no 
item anteriol' será constituída de. 

a) cópia do plano de aplicação e de liberAção 
de recursos; 

b) cópia do plano de trabalho: 

c) re la çãi) -Í ndice de documentos e demonstrati­
vos financeiros do~ gastos: 

d) extrato de t ontas bancária~ , r!e,·idamente 
reconciliado; 

e) mapa demonstratiYo dos imóveis, equipa­
mentos, instalações e material permanente adquili-

1 dos: 

f) balancete geral de todP.s as contas referer,­
' tes ao convênio: 

g) documentação probante da aplicação dos Pe­
cursos , compatível, autêntica e legitima; 

h) outros doc umentl)s que, por força da lei ou 
convenção, se façam necessários. 

4.12.2 Os documentos constitutivos da5 presta­
ções de contas deverão ser remetidos; 

a) à Auditoria do G'IlF A-primeiras (las.) vias, 
pelos com·enentes em geral e segund:. s (2as) vias, 
pelas Sociedades de Econômia Mista; 

b) ao órgão do GTFA, responsá\'el pela fiscali­
zação das ob ras e,'ou se rviços segundas (2as.) v1as 
pe los con venentes em geral e tHceiras (3as.) v ias, 
pelas Sociedades d e Econômia Mista. 

4.1 2.3 Para instrução das prestações de contas 
de convênios, o órgão do GTFA respo nsável pela 
.fiscalização das abras e/ou servi.;os emitirá relató­
rio t écnico de execu9ão e Laudo Tt?cnico. cujas 
primPiras ,·ias deverão ser anexadas ao pr.ocesso 
correspondente. remetendo-se cópias dos mesmos 
aos demais órgãos interessados. 

4.1 2.4 Expirada a v1gencia de c0nvemo, o 
órgão executor deverá apresentar a prestação final 
de contas no prazo máximo de 60 dias. 

5. Disposições Finais 

5. 1 Os termos aditivos obedecerão, quanto à 
sua elaboração, aprovação 
aqui estabelecidas para os 
n o que couber. 

e execução, as regras 
contr<:~tos e convênios, 

5.1.1 A lavratura de t ermos aditivos que não 
importem na alteração alas partes convenentes, pela 
inclusão de intervE>nientes, salvo quando out ros fo­
rem os signatários representantes das entidades 
convenentes. 

5.2 Os instrumentos de contratos e convênios 
e seus tt:>rmos aditivos serão a!isinados, no mínimo, 
por duas testemunhas. 

5.3 Compete ao órgão responsável pela celebra­
ção dos contratos e convênios, através da Consul­
toria Jurídica, o exame da documentação apresen­
tada pelo contratante ou convenente. 

5.4 O órgão executor de obras ou serviços, 
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objeto de contrato ou convf:.ni o celebrado como GTFA 
a fixará, obrigatoriamente. p laca indicativa da par­
ti cipação do Governo, conforme modelo por este 
apro\·ado, excetuados os ser\'iços que, por su a na­
tureza . não comportem o cumprimento de~ta exi­
gência. 

5.4.1 O GT.F.<\ a1 ravÉ's do ,·,rgio competente, 
incluirá no contrato ou convê-'Jio clnusula a que as­
segura o cump rimento do disposta no item prece­
d e nte . 

5 4. 2 Os Lawhs T rcnic'os dos convcmos e os 
rt>latórim de in ::;peção e d~ fiscalizl'lção deverão 
conter expre:-sa refe1 ência sobr!> n currprimentr. 
da e~igência estabelecidas no item ~' -t. 

5.5 N:1::; p •·ovirlência~ a seu cargo . pre•;istas nes­
t e anexo, a Cons ultona Jurídica rlaní preferência 
ÚCJueiRs que : 

a) d~>\·em se r tomaria~ dentro do p r azo lt>gal ou 
cont ratual; 

b) sejam n::.cessilnas a fim de e\·itar pE-reci­
mento dt direito ou coisa. 

c) sejam vincul adas à execuçii o dt> obras ou 
ser\'iC'os de emer .. gi'ncia: 

rL forem consideradas urgentes ou prioritá rins 
por despacho do G o\·ernador, seja de iniciAtiva pró­
pria ou a pedirl o dó órgão interessado. 

e-) mereçam pela.'> c ircunstúncias de qu e se r e­
,·i .:; tam, tratamento urgente ou prioritário. indepen­
dentf- rl~ despacho do Governado r. 

;; fi A Secr etaria do órgão interessado e~trairá, 
além das q ue lhe forem neces~á ri as, cópias a utênti­
cac; r-os instnrmPntos qu~" ali forem lavrados, ane­
xará urna ( I) ao processo co rrespond .. nte e reme­
terá , no prazo ele 5 dias . nas qua:üidades seguintes, 
p ara: 

a) a parte contratantf ou convenente - duas (2) 
b) o interveniente - · uma (1) 

e) a Asse s~oria Técnic<~ - uma {1) 

ri) a .'\urlito r)a - uma (1) 

e) a Divi são de Adm inistração - uma (1) 
f) a Consultoria .Jurídira - uma ( I) 
g) a Divisão de Finança~ - uma (1) 

h) a Divisão ele Planejame!'lto e Orçamento - ­
uma (1) 

5.7 Compete a Auditoria manter e atualizar 
anotações sumárias S:)bre o co mportamento do exe­
cutor de contrato ou com·ênio, no qu e tange ao 
cumprimento das obrigações assumid as com o GTF A, 
e ;pe ~ ialm ente quanto aos procedi mentos técnicos e 
administrativos na execuçáo dos trabalhos. 

5.8 O órgão do GTFA, diretamente interessado 
no contrato ou convênio, valerá pela integral obser­
vânl'ia das normas contidas n este an exo e/ou das 
ex1gencias que forem formuladas pelo Gove rno, 
c ump1 indo-lhe cie ntificar previamente as partes 
qua nto às por elas d evam ser observadas. 

Caixa Econômica Federal 
Filial do Pa r;í 

A C:> lxa Econ/)mi<'a Federal- Filílll do Paró torna pú­
bl ico. que se encontra fixado na Agência Cen t1 ai dest11 fi­
lia l , a A\·. Presidente Vargas n .o 744. o edi!2l de con cor ­
rê ncia pública para con~ truç-ão dP sua agência na cidade 
de Mac;-,pá no Território Fe dPral do Amapá. 

Os int eressa do~ poderão se di r igir ao 4.o andar do 
endereço aci ma. na ge rência de opera~·ões do PIS para ob­
erern m aiorts inforrnaçõeii, n o hnrá rio d& 8 às 15 horas. 

Secretm·ia rle Educaçao e Cultura 
Comissão Territori3l dP Bolsa de Estudos 

IIP!Jimrnlo lnlt•rtlll da l'o111hsfiu dr llolsns tlr Est ruh1~ dn 
Tt•rrilt.lriP l't•rll'fal do r\tnapú 

Capítulo I 

Art. I 0 - A C'om i~~ão Te rntoria l de Bolsas de Es­
l ur!os é >Jrna unld •ic adminütr'l ti\·a da Secretaria de Ii:fiiu­
cação e Cultura, criad11 pe lo Governo do Territó rio Fede-ral 
do Am apá . com dur:.Jção temporflri a. QLle tem a fi n<~li<iade 
d e coordenar e administra r as concessões dt> auxílios ou 
bolsas de est urlo~ a estuda ntes de curso médio ou s1:1 perlor 
Pm opcõ<'q quo atenda 'l politica educacional do I!Overno 
(nnsloer3Nlo 11s nt>cPs~iclRdel'> de recursos hum&nos para o 
de sem oi l:imento du Ter ritório. 

Art. 2" - A CTBE eontnrli rom recu r~M finan cei ros 
alo6ados nnualme·1te ao orc:o~mC'n t o do Gon•rtw do Ter· 
ritó.ri'J pa ra fazt>r f :1ce ao planC'J'lrTIE:'n to prt:> \'iamente elabo­
rado ~ quP d~veriÍ ser apro\·ac\o pt>lo Src retário dP l!.ci.u­
ca~·ão e Clll t• 11·a t> submetidn il homolog:<ção do Exmo. Sr. 
GovernAdor 

Capítul o II 

Da O rg11niznção 

Art ;{'' - t\ CTBE f. com posta de um rresidente e 
m~i~ qu;;tro mt>lllbros nome::1dos pelo Gn\·ernildor dn Ter­
r itorio e inllic11dos prlo Secret~rio de E<iuc;;ção P Cultura. 

Ar t. 4Q - P11 ra o ~ sen·iços burocrn tlcos cont a rá a 
CTRE com um ~tcrrta rio Pxecutivo e u rn datilégn, fo. 

Ca p1tulo III 

Das Competen6ias 

-\rt. !i." - Comp<'te ao P residente da Comissão Ter­
r!touial de notaas de ~studos : 

a) Convocar & C'omi~são pa ra as reuniõt'~ ordinárias 
e exlraor dinar!as: 

b) Pre~id!r as reuniÕPs da Comissão e de !ligl\ar Beu 
substituto e ntre os membros da Comi.•s ão, qu~ ndo lef!tl­
mamente impedido; 

c) Representa r a Comissão pera nte as autoridades e 
demais órgão~ do P oder Publico e Privado: 

cl I Submeter ao Sec retario de Edu.:ação e Cultura o 
Plano de aplicação dt>s r Pcu rso s e Rel atórios bimest rais e 
anuais das ativ idades da CTB E pa ra ~ubsidiar a avallaçiio 
do Sent>or Gu\·ernador do Território. 

Art. 1\. 0 
-- Compete aos mem bros da CTBE: 

;~} Parlicipar, aom àl rl'ito a voto , das reu J:~iões da 
' Comissão; 

bJ Requerer convocação da Comissão ao Pre~ldente, 

com pedido assinado, no mlnimo por doi~ m~>mbroa; 
a) E~l 1dar caso& especiais de r t> que rlmento, iKlpugna­

çõe~. ou revisões de recur~os dP bo l ~istas. quando ina~o~m­
l<lid o ~ pela Comi ssão: 

d) Fazer estudos e pesquisas que visem ~ubsidiar o p la­
neja mento. e xecução e controle das atividades a c&r~o da 
CTBE. 

Art. 7.0 - Com oete ao Se~; rPti rlo: 

al Sec1·etaria r o Presidentp e m t gdoi os seus a tos e 
atribuh;ões; 

b) Coo!"'ienar I' executa •• os servlqos burocrá ti co ~ re ­
sultantes das atlvir1ades dA CTBE. 

C3pitulo IV 

Da admlnistraqào de bolsas 

Art. R0 
- A CTBE c0ordena rá e f11rá o acompanha­

m ento d a aplicação d as recu rsos destinados a bolsas, ca­
bendo a S AF o processamento Cina nceln• e ao Setor dr 
0 1·çamento AvaliAção e Controle cl ::~ SEC prover os rPgis ­
t ros e~:ontàbcls e peuidos de empeAhos ou pagamPntos que 
serlo ercaminhados pelo S ecretário de Educaçã-o. 

Art. P.O - A CTBE manterá em seus a rquiYOS !' 

controles do~ si~ ind ividua l dE" bolsista em q ue 8e maatenha 
r egistro a tualizado do rPndimento e scolar . do desemb>J lso 
que Ps tá sendo efPtU tldo pelo Governo, a lé m de dad os !lóclo­
econômlcos perman ent emente atualizados 

Art. 10 - Dl'verá ser ut ilizado o sl•tema bancário 
pawa p<:gamento das bolsas, de\ E"' do ser E'IRborado u m 
carnE't em a ue con~te rleol8 ração do es t a bt~IPcimento de 
t~nsi no de que o a lu no i' frequente para que no vencimen­
t o ela mensalidade possa o es tabel<'cimel. to bnncério pro­
ceder o pagamento da m E' n •Rlidmle 
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Art. li - -\ par tir ele 1!-l?!i torlus as bolsa~ concedl-
d;,~ ou re-nnvada!< , .i o reemllolsávei>, de\·-=ndo se utilizar 
per1 isto o >is temu bdntá rio. 

r\ r t. 12. - Em contra)ia r t;da ao r eembolso das bol­
~as I'Qncedidns o Governo '1locarn, anualmente?, recu r$Os fi­
n:wcei ros para novas cnnce~~·'ie~ e rt>nO\·açiies das já con­
CPdida> com ba~f' na politiu, de· recur~os hurr.anos que o 
Go verno P,<-gE::r. 

C apít ulo V 

Da Com e >siio ou Renovação 

. -\rL 13 - C<'nceder-~P · R bolsa de Pstudo a alu no re­
gul<..rmentc matriculado ~>m e~tabel () c i mento d(;' ensino su 
p.onor ou excepcionalnwn te de Pll~ino médio. quando ~e 

caracter iz·, r a rar ência Ele recur~os (inanceiros do estuda n­
ln c mtere~se do Governn do Territór io, ..:o m base na p@IÍ· 
t icR ele forrnaçiio e af)e rfe lcoament o d~ recur~os hurr.anos. 

Art. 14 - Conside r a r-se-á l'llll nc ca ren1e de r ecu rsos 
aqurle que P<-'r lencer a um g r upo famil ia r em que O! pais 
ou responsaveis detenhflm rendimento~ igllais o u infer io res 
aos fixados na s ,eguintes combinBÇÕ<'~ abaixo com relação 
an númer o de dep~ndentes: 

a) lll sal<\r ios m m 1mos com 7 dependentes ou mais ; 
b) B salá r ios mí nimos com 5 dependente~ ou mais: 
c) 6 salários mínimos com 4 dependE>ntes ou mais; 

Art. 15 - IndE> pendente dos critéf·ios acima o Govf:r· 
no soncederú bolsa E><'S alunM cuncluinles cla~slfi cados em 
prime irv luga r nos est:;1beleciment os de ni\•el médio (2º 
G rau) no :;no imediatamen tEo anterior ao ano do vestibula r 
desde que nele <~prova do. 

,\ rt. 16 - Inde pen de n te da si t ua(ão financei r a o Go­
verno concederá bol~a ao a I une• cln Território que obt iver 
melhor c lass ificaçiio no conjuntu d~> aprO\'<'dos para as di­
versas faeuldades. 

§ 1_0 - Em caso ele empate vaiP o dPsempate pelo 
que se enquarl ra cu:no m ais carente 

Art. 17 - As p ropost as de rt>nO\' 'ição de b0lsas já 
c oncedidas far-se-ão levando-!'P e m consideraçflo os crité­
rios estabe lecidos no Art 14, para eteito de apuração da 
carência de recur~os, excluindQ-SP Rqueles dis t in g uirlos com 
o qu11 es tabelece os a r t igos 15 e 16, 

/\rt 18 - Não se conceder ft 'ou r enovara bolsa de 
estudo a estudante repr ov;Jdo no ano ante rior em um 
número intei ro superior à parte in tei r a de 25° 0 ou· 1/ 4 do 
númE:>ro de d iscipl ina em que se matriculou neste an o con­
sid!'r aà o . 

§ 1. 0 - Cg u <J !mente , não se concederá bolsa a estu­
rlante quE:> com base no sEu h ist órico escolar. haja s ido re­
provado E:>m mais de dois (l) anos. seguides eu inte r calados, 
nas ú ltimas sé r ies do 1.0 Grau ou nos CurSfl~ de 2.0 G r au 
ou ai nda n o antigo Médio de 1.0 e 2.° Ciclo. 

§ 2.0 - Não se e nq uadra nas re strições do parágrafo 
ant erior est udants s que du1ante a vidR e1colar por impos­
si b ilidades de o rde m vá rias tenham desistido de conc lu ir 
o JP e ~ - 0 Grau (ou médio de IQ e 2.° Cic lol pela via re­
gular e hajam concl utdo pela v ia Supleti\·a. 

Art .. 19 O Governo r enova rá as bolsas já concedi-
d·u até a data da publi ca~ão deste 1·egimento. desde que 
os eandidRtos se enquadrem nos critérios nele estabeleci­
dos, Pxcetuando-se o disposto no § L" do Ar tigo 18. 

§ L 0 
- A re'lovação de bolsa~ de es tudo se limita rá 

ao período no r mal ne duração do c urso. 

C a pítu lo VI 

Dos Bolsist8s 

Ar t. 20 - Poderi=io ser bolsistas do Territ ório alunos 
ele e ur~o supe rio r , ou excepcionalmentE' de cur60 médio 
que estejam regularm ent e matriculRd C1 S em estabe!Peimentos 
o[icialment e r econhecido6. 

Art. ?.! - Também poderão ~E' bent>ficinr do Pro­
grama de IJolsas de es tudos funcionários do Governo do 
Território des de que o cu rso escolhido tenh::t corr elaciio de 
mat<"rias com as a t rlbuiçõu do cargo qu e desemper·h a o 
servidor. 

§ 1.0 - A c ritér io d0 Governador, será concedida 
lincença para trato de interesses particulares fJOr dois (2) 
anos prorrogável a servidor que que ir::~ auto r ização para 
fazu cur so superior. 

§ 2° - Ao s ervidor em gozo da licença de que trata 
o § anterior poderá 1er concedid11 bolsa de estudo de sd e 
q ue preencha os requisitos estabele:cidos ne~te regu lamentC\. 

Art. 22 - Os <:a n d idatos a ho l fas nova!' o u reno­
vação deverão apr esentar os seguintes documentos: 

1 .0 ) - Requerimento-quesrioni!rio 
dirigido ao pres idente da CTBE; 

2.0 ) - H istór ico Escola r; 
3.0 ) - l:erUdão de nascimento; 

sócio-econômico 

4.0 J - Certificado dP matrícula aos !nician le~ de 
curso superior ou ainrla de freCluênci:· (' r endimento esco­
lar aos já iniciados; 

6.0 l - Declaração ·de rendimento ou cópia da d~c)a­
r ação do imposto de r enda do eÃo.~rckio anterior dos pais 
ou r e sponsa vel 

§ 1.0 - Con~lderar· se-á r~ntoriciade compett'nti parR 
efeit o de <l u tenticidade de declnra~<::o dP rPnrlimentos do 
Chefe de Pessoal da entidade publica ou pr ivada . 

Art. 23 - No llto de nquerer a bolsa o candidato 
dever? declar ar que não a•mmu la ou acumulará bolsa for­
necida por ou t1·a entidade pública . 

Ar t . 24 - S e rá ca nce lacla a qualquer tempo pedido 
o u conce~~ão de bolsa de candidato que tenha apr esentaria 
ftllsldade de de c la r ;:ção. 

Art. 25 - Do estudante contemplado com bolsa de 
estu do do Govf-rno do Terr itório ~era exi gido termo ele 
compromisso de sen· i~ no Territór io !, 1,5 ou 2 ano; 
dep endenriv da duração do curso feito s er de respectiva­
mente 4, 5 ou f anos e <~inda de r eembolsar o Gover·no 
nos termos e5tA bPlecirlos neste rE"gulamento. 

Art. 26 - O reemho'so ao Governo ser& [eito con­
forme especificação nas R!íneas abaixo: 

a) ao aluno gr aduarlo que for aproveitado pelo Go­
\'erno do Território, ao nível de salá r io que este ar bitru, 
ccm sidera-se reembolso c'm t rabalho; 

bl !lO gr aduado que f:e empregar na iniciativa pri\'ada 
o u se estabelecé'r como autônomo, no T e rr itório, sera exi­
gido o r eembolso elo valc•r total da bolsa em mensalidades 
de valor ignal ~1 última mensa Udade recebida; 

c) ao g.raduado que se trat1Sferir par a outra un tdade 
da federação ser:'~ exigido r eembolsr, do valor total da bolsa 
I!!T. men~a!irlade de va lor igua l ao dobro da úl t ima meo~a­
lidnde r ecebida 

Art. 27 -- O Governo conrederá um prazo de carên­
cia de seis t6) me~eg a contar do encerra mento nor mal do 
per 1odo letivo E'm qne se ~raduou o bol si~ta par a que o 
iníGio do r ecebimento das memalidRde se dê a pa r ti r do 
dia 30 do 7° me<. 

Art. 28 - Tamb~m será concedirlo 
carência para os -àesistenlPS que dever ão 
,-erno a par trr do dia ~O do 7,tJ m ês com 
em que SP ve r ificou a desistência. 

igual per íodo de 
reembolsar o Go­
relaQão ao mês 

Art. 29 - O termo de <:ompromisso de que trata o 
A rt. 25 é o documento hábil par a emi ssão do carnet de 
r 2Pmbolso que SPr!l enviado Pm tempo hábil ao g raduado 
ou ao desistente. 

Capítulo VII 

Das Disposições Geral~ 

Art. 30 - A CTBE reunir-se-á : 
1.0 - Ordinnriamente um vez por m~s para tratar 

dos SE>~uintes assuntos: 
al Acomp'mhamento do pl:mo de aplicação dos re 

eur~os; 

b) Pedidos de bolsas; 
o) R!lvísnn ele orçamentC'I; 
d) Avaliação do desem)Jenho dos bolsistas; 

el Assuntns gerais admini5 t rativol>-

:.!.o - Extn10rdinariRmente qnrndo se fizer nc('es~·ário 
per arbítrio de sPu presidente, tendo em vist<J so lução de 
&Gsuntos quE> não possa espera1· a mais próxhn::~ reu·1ião 
o rdinária. 

Art. 3l - As reuniões Fe Carão em primeira cnnvo·­
cação, com an t ecedt'>ncia mínima de três 13) dias , com a pre· 
se nça de t r ês (J) membr os. no mlnimo. f' em segunda con­
v oração com o número q ue se f izer presente, um (! l dia 
após. 

Art. 32 - Os atos di! Comissão que impliqnem em 
concessão, im,.ugnaçãn a renovaç,ão de bol~as cieverà SPJ' 
submetid o il apreciacão do senhor Secretário de Educação 
P Cultura que instruirá parecer à homo logação do senhor 
Governador. 

Art. 33 - Este regulamento poderá ser revisto ou re­
formulado a qualquer tempo quande se f lzer nttcessárlo. 

Ar t. 34 - Os casos omissos serão estud~dcs à luz 
da íegislação em vigor ou a r·bítrle superior do Governador 
do Ter ritório, 

Art. 35 - R ... vogam-se as d i!:po1!lc;õe~ em contrário. 

1\Tacapã, de f~jvereh·o de I9n 

Leonardo Gome a de C u valho Leite Neto 
Secntárlo de Bducação e Cultur<~ 


	

